
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.811 - SC (2013/0185465-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : OILSON NASIANO LAFFIN 
ADVOGADO : ELAINE MARY DE SOUZA GOMES E OUTRO(S) - SC007108 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO DE 
DEMARCAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO  PESSOAL DOS 
INTERESSADOS IDENTIFICADOS E COM DOMICÍLIO CERTO. 
PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO NO CASO 
CONCRETO.
1. Nos procedimentos demarcatórios de terreno da marinha, os interessados 
identificados e com domicílio certo, devem ser notificados pessoalmente, por força da 
garantia do contraditório e da ampla defesa, exigência não atendida no caso concreto e 
que impede aferir a fluência do prazo prescricional. Precedentes: AgInt no REsp 
1.424.737/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28/11/2017; AgInt no 
AREsp 1.122.073/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/9/2017; AgInt no AREsp 962.008/MA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 7/2/2017; AgRg no REsp 1.526.584/RS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, rel. p/ acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/3/2016; 
AgRg no REsp 1.504.110/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
14/10/2015.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.811 - SC (2013/0185465-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : OILSON NASIANO LAFFIN 
ADVOGADO : ELAINE MARY DE SOUZA GOMES E OUTRO(S) - SC007108 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 385):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. TERRENO 
DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO. 
ARTIGO 11 DO DECRETO-LEI 9.760/1946. REDAÇÃO ANTERIOR À 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI 11.481/2007. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. 
NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante afirma que o entendimento manifestado pela decisão agravada não é aplicável 

ao caso concreto, pois a pretensão particular foi fulminada pela prescrição, como reconhecido pelo 

Tribunal de origem, e o reexame de tal questão em sede de recurso especial encontra óbice na 

Súmula 7/STJ.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.811 - SC (2013/0185465-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO DE 
DEMARCAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO  PESSOAL DOS 
INTERESSADOS IDENTIFICADOS E COM DOMICÍLIO CERTO. 
PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO NO CASO 
CONCRETO.
1. Nos procedimentos demarcatórios de terreno da marinha, os interessados 
identificados e com domicílio certo, devem ser notificados pessoalmente, por força da 
garantia do contraditório e da ampla defesa, exigência não atendida no caso concreto e 
que impede aferir a fluência do prazo prescricional. Precedentes: AgInt no REsp 
1.424.737/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28/11/2017; AgInt no 
AREsp 1.122.073/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/9/2017; AgInt no AREsp 962.008/MA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 7/2/2017; AgRg no REsp 1.526.584/RS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, rel. p/ acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/3/2016; 
AgRg no REsp 1.504.110/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
14/10/2015.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece êxito, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

No caso, observa-se que a parte ora agravada ingressou com ação ordinária contra a 

União, objetivando a declaração de nulidade do procedimento demarcatório que determinou a 

inserção do seu imóvel em terras de marinha.

O Juízo a quo, em razão da ausência de comprovação da intimação pessoal dos autores 

e/ou anteriores proprietários do imóvel na ação demarcatória, julgou procedente a ação anulatória 

para "declarar a nulidade do processo demarcatório n. 10983.009305/89-29 em relação ao imóvel do 

autor cadastrado no Registro Imobiliário Patrimonial - RIP 8179.0002403-32 e, em conseqüência a 

inexigibilidade das taxas de ocupação e laudêmio, cobrados pela ré com fundamento no referido 

procedimento" (fl. 210).
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Em sede de apelação, o Tribunal de origem reformou dita sentença, por entender prescrito 

o direito da parte autora de impugnar o referido procedimento demarcatório. Confira-se, a propósito, 

o seguinte excerto do acórdão a quo (fls. 274-275):

No tocante à demarcação da LPM em Joinville/SC, nota-se que essa foi realizada e 
homologada 07-09-1990, período de tempo superior a cinco anos em relação ao ajuizamento 
da presente demanda, ocorrido em 2010, motivo pelo qual o direito de impugnar referido 
procedimento está fulminado pela prescrição, nos termos do contido no artigo 1º do 
Decreto 20.910/32, veja-se:

Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem 
assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, estadual ou 
municipal, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do 
qual se originaram.

Do dispositivo supratranscrito verifica-se que não só as ações, como também os 
direitos, não podem ser exercidos contra a União após o decurso do lapso de cinco anos 
contados do ato ou do fato do qual se originaram.

O termo inicial do prazo prescricional é a data na qual o imóvel em discussão foi 
declarado como terreno de marinha, em virtude do término do procedimento administrativo 
de demarcação da Linha do Preamar Médio na região, sendo computada da data da ciência 
do ocupante do imóvel à época.

[...]
Assim, prescrito o direito da parte autora de impugnar o referido procedimento 

demarcatório, não há como afastar a cobrança da taxa de ocupação em questão.
[...]
Por sua vez, quanto à necessidade de intimação pessoal nos procedimentos 

demarcatórios de terreno de marinha, consigno que o Plenário do e. Supremo Tribunal 
Federal, em sede de medida cautelar deferida na adi nº 4264 (DJE 25-03-2011), ajuizada pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, declarou a inconstitucionalidade do 
artigo 11 do Decreto-Lei nº 9760/1946, com a redação dada pelo artigo 5º da Lei nº 
11.481/2007 (DOU 31-05-2007), que assim dispunha: 'Art. 11. Para a realização da 
demarcação, a SPU convidará os interessados, por edital, para que no prazo de 60 
(sessenta) dias ofereçam a estudo plantas, documentos e outros esclarecimentos 
concernentes aos terrenos compreendidos no trecho demarcado.' 

Todavia, tenho que o entendimento constante da ADI nº 4264, isto é, a intimação 
pessoal nos processos demarcatórios, apenas se aplica aos procedimentos posteriores à 
referida decisão proferida pelo e. Supremo Tribunal Federal, e não àquelas demarcações já 
perfectibilizadas e alcançadas pela prescrição, sob pena de, indevidamente, emprestar-se 
efeitos ex tunc ao decisum sufragado pela Suprema Corte.

Procede, portanto, a irresignação da União, devendo ser reformada integralmente a 
r. sentença.

Há que se destacar, no entanto, que a orientação desta Corte é de que o termo a quo do 

prazo prescricional só começa a correr quando o interessado tomar ciência do processo 

demarcatório. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
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DOS INTERESSADOS. TAXA DE OCUPAÇÃO. COBRANÇA. TERMO INICIAL. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que "o curso do prazo 
prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando o titular do direito 
subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão de suas consequências, 
conforme o princípio da actio nata" (STJ, REsp 1.257.387/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2013), insculpido no art. 
189 do Código Civil de 2002. 
2. O momento em que o proprietário do imóvel toma ciência inequívoca da 
demarcação da linha de preamar ou de acrescidos de marinha ocorridos após 1831 
(LPM/1831), por ações naturais ou artificiais, deve ser considerado como termo 
inicial da contagem do prazo prescricional para impugnar o respectivo processo 
administrativo. 
3. Hipótese em que o interessado não foi pessoalmente notificado do processo 
administrativo demarcatório, circunstância que impede considerar a data de sua 
conclusão como termo inicial para a contagem do prazo prescricional do direito de 
questionar a validade do aludido procedimento.
4. Tendo a Corte de origem asseverado que o recorrente tomou ciência inequívoca 
da fixação da Linha Preamar Média em 1989, quando começou a receber as 
notificações para o pagamento da taxa de ocupação, forçoso convir que a pretensão 
do autor de reconhecer a nulidade do processo administrativo, por vício de 
intimação, encontra-se fulminada pela ocorrência da prescrição quinquenal, 
disciplinada no art. 1º do Decreto n. 20.910/32, visto que ajuizou a presente ação 
somente em 2007.
5. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.424.737/SC, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 28/11/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TERRENO 
DE MARINHA. DEMARCAÇÃO OCORRIDA NOS ANOS 1960. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. FORMA DE NOTIFICAÇÃO. ENTENDIMENTO DA ADI 
4.264. INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1- O termo inicial da prescrição, para o fim de impugnar ato demarcatório em 
terreno da marinha, tem início com a ciência do ocupante. Precedentes. 
2- De acordo com a jurisprudência do STJ, faz-se necessária a notificação pessoal 
dos interessados identificados e com domicílio certo quanto aos processos 
demarcatórios realizados sob a égide da redação original do art. 11 do Decreto-Lei 
9.760/46, haja vista os imperativos do contraditório e da ampla defesa. 
3- A questão referente à data de eficácia da medida cautelar deferida pelo STF no 
julgamento da ADI 4.264/PE não é relevante para a solução do presente caso, 
porquanto o processo demarcatório findou na década de 60, ou seja, muito antes da 
modificação implementada pela Lei 11.481/07.
4- Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.122.073/ES, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/9/2017).

De igual modo, firmou-se a jurisprudência dessa Corte no sentido de que nos 

procedimentos demarcatórios de terreno de marinha promovidos sob a égide da redação original do 

art. 11 do Decreto Lei 9.760/1946, os interessados  identificados  e  com domicílio certo devem ser 
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notificados pessoalmente, por força da garantia do contraditório e da ampla defesa, preservando-se, 

no entanto, as notificações editalícias de interessados determinados realizadas entre o início da 

vigência da Lei 11.484/2007 - 31/5/2007 - e a data de provimento da cautelar na ADI  4.264/PE 

(30/5/2011), ante o efeito ex nunc da cautelar proferida em processo objetivo de controle de 

constitucionalidade (art. 11, § 1º, da Lei 9.868/1999).

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  TERRENO  DE  MARINHA.  TAXA  DE OCUPAÇÃO. 
PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  NOTIFICAÇÃO  
PESSOAL.  OBSERVÂNCIA  DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1.  A  jurisprudência desta Corte Superior consolidou o entendimento de  que, no 
procedimento demarcatório regular de terreno da marinha, sendo  certos  os  
interessados,  a  notificação  deverá  ser  feita pessoalmente,  em observância à 
garantia do contraditório e da ampla defesa, sob pena de nulidade. Precedentes: 
AgRg no REsp. 1.526.584/RS,  Rel.  Min.  REGINA  HELENA COSTA, Rel. 
p/Acórdão Min. SÉRGIO  KUKINA,  DJe 15.3.2016; AgRg no REsp. 1.211.163/ES, 
de minha relatoria, DJe 5.11.2014.
2.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido (AgInt no AREsp 962.008/MA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 7/2/2017).

ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO RESULTANTE DA DEMARCAÇÃO 
DE TERRENO DE   MARINHA.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  
DEMARCATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE INTIMAÇÃO  PESSOAL  DOS  
INTERESSADOS  IDENTIFICADOS E COM DOMICÍLIO CERTO. ART. 11 DO 
DECRETO-LEI N. 9.760/46 (REDAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 11.481/07).  
CONSEQUENTE ANULAÇÃO DOS LANÇAMENTOS FISCAIS INCIDENTES 
SOBRE ESPECÍFICO IMÓVEL ATINGIDO POR DEMARCAÇÃO IRREGULAR.
1.  Conforme  jurisprudência  consolidada  do STJ, nos procedimentos 
demarcatórios  de  terreno  de  marinha  promovidos  sob  a égide da redação  
original  do  art.  11  do  Decreto  Lei  nº  9.760/46,  os interessados   identificados   
e   com  domicílio  certo  devem  ser notificados  pessoalmente,  por força da 
garantia do contraditório e da ampla defesa.
2.  No caso ora examinado, iniciado o processo demarcatório em 1973, imperioso  
concluir pela indispensabilidade da intimação pessoal dos recorrentes pela 
Administração, porquanto interessados identificados e com domicílio certo.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  dá provimento, com o consequente acolhimento  
do recurso especial, em ordem a se reconhecer ofensa ao art.   11  do  Decreto-Lei  
9.760/46  (redação  anterior  à  Lei  nº 11.481/07)  e, julgando-se procedente a ação, 
declarar a nulidade da subjacente   demarcação   administrativa  de  terrenos  de  
marinha, relativamente  ao  imóvel  situado na Rua Conselheiro Mafra, 108, em 
Florianópolis/SC,  daí resultando nulos todos os lançamentos fiscais descritos na 
petição inicial (AgRg no REsp 1.526.584/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
rel. p/ acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/3/2016).
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ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. DEMARCAÇÃO. 
NECESSIDADE DE PRÉVIO E REGULAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO PESSOAL DOS INTERESSADOS 
IDENTIFICADOS. ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 9.760/46. REDAÇÃO 
ANTERIOR À ALTERAÇÃO PROMOVIDA LEI N. 11481/07. NECESSIDADE. 
INTERPRETAÇÃO LEGAL. PROVIMENTO CAUTELAR NA ADI 4.264, MC/PE. 
EFEITOS RETROATIVOS. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Os interessados certos e identificados devem ser notificados pessoalmente para 
participarem da demarcação de terrenos da marinha instaurados anteriormente à 
modificação do art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46 dada pela Lei n. 11.481/07. 
Precedentes. REsp 1.345.646/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
17/12/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1.485.685/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 05/08/2015.
2. Preservam-se as notificações por edital de interessados certos realizadas entre o 
início da vigência da Lei n. 11.484/07 - 31/05/2007 - e a data de provimento da 
cautelar na ADI 4264/PE - 30/05/2011 -, ante o efeito ex nunc da cautela proferida 
em processo objetivo de controle de constitucionalidade (art. 11, § 1º, da Lei n. 
9.868/99).
3. Solução do caso que demanda a aplicação do art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46 a 
fato ocorrido durante sua vigência, havendo mera relação de contingência entre a 
solução adotada e os efeitos decorrentes do provimento cautelar na ADI 4264/PE.
4. A notificação editalícia, quando possível a via pessoal, não passa pelo critério de 
adequação entre meio e fim - ainda que a lei admita a liberdade de escolha à 
Administração, de modo que o Judiciário deve acolher a ação de excesso de poder 
(excès de pouvoir) quando em jogo a afronta a direito fundamental.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.504.110/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/10/2015).

Evidencia-se, portanto, que o acórdão a quo encontra-se em desconformidade com a 

jurisprudência dessa Corte pois, conforme se depreende dos autos, a demarcação em tela teria 

ocorrido sob a égide da redação original do art. 11 do Decreto Lei 9.760/1946, sendo, 

consequentemente, imperativa a intimação pessoal dos interessados conhecidos pela União e com 

endereço certo, o que não foi demonstrado no caso concreto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  

Documento: 1686843 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2018 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0185465-6 REsp 1.389.811 / SC

Números Origem:  50128959820114047201  7108  SC-50128959820114047201  TRF4-50183683720114040000

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OILSON NASIANO LAFFIN 
ADVOGADO : ELAINE MARY DE SOUZA GOMES E OUTRO(S) - SC007108 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : OILSON NASIANO LAFFIN 
ADVOGADO : ELAINE MARY DE SOUZA GOMES E OUTRO(S) - SC007108 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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